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Os dados apresentados neste artigo se 
referem à fase inicial do projeto de pes­
quisa "Os Novos Pequenos Produtores: 
Estudo de Caso dos Tomaticultores do 
Estado de São Paulo" , financiado pela 
ANPOCS — Associação Nacional de 
Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências 
Sociais, durante 1982/83. São, portanto, 
dados anteriores aos dois levantamentos 
de campo realizados na região de Presi­
dente Prudente. 

O artigo, como ora o publicamos, foi 
apresentado e discutido em 1.º /9/1982, 
em Salvador, durante a Reunião do PIP-
SA — Programa Integrado de Pesquisa 
Social em Agricultura, no Grupo "Dife­
renciação da Pequena P r o d u ç ã o " . Muito 
grande foi a tentação de reescrevê-lo, alte­
rando alguns termos, enfatizando outros. 
Mas aí o resultado seria outro artigo. 
Nosso interesse, portanto, em divulgá-lo 
aqui, na forma original, é mais o de mar­
car uma discussão que se vem colocando 
na ordem do dia: a da redefinição das 
classes sociais no campo brasileiro. 

1. Pequenos produtores familiares: os an­
tigos e os novos 

Temos por objetivo estudar os pe­
quenos produtores de tomate no Estado de 
São Paulo, para através deles poder veri­

ficar os mecanismos de criação e realiza­
ção de um excedente na produção fami­
liar. O porque da escolha desta categoria 
de produtores agrícolas, numa determina­
da região onde estão mais avançadas as 
forças produtivas na agricultura brasilei­
ra, tem a ver com a nossa preocupação 
teórica em esclarecer as transformações 
por que vem passando a pequena produ­
ção frente ao desenvolvimento da agricul­
tura enquanto ramo da indústria. E que 
tem a ver, conseqüentemente, com o espa­
ço de participação política desses novos 
pequenos produtores. 

Nossa preocupação se dirige ao avan­
ço do conhecimento sobre a pequena pro­
dução mercantil na agricultura brasileira, 
ao se pretender a nova realidade da pro­
dução familiar pela ótica da acumulação 
de capital. A preocupação com esse obje­
to de estudo vem de um período de revi­
são da literatura sobre o assunto. Dentre 
os estudos consultados observa-se em 
muitos deles um certo hiato entre o 
concreto das transformações recentes na 
agricultura brasileira, e um quadro refe­
rencial ligado ao histórico da formação e 
solidificação da pequena produção vincu­
lada à exploração comercial: do trabalha­
dor desprovido de autonomia e inserido 
na grande propriedade mercantil onde as­
sume o duplo papel de assalariado agríco-
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Ia e produtor familiar de lavouras de sub­
sistência (o colono, o morador); ou do 
camponês proprietário cuja subsistência 
da família passa necessariamente pelo as-
salariamento ocasional também na grande 
exploração comercial. A própria origem 
da pequena produção, pela sua subordi­
nação à grande propriedade e pela sua 
condição itinerante, ocupando os espaços 
ainda não apropriados por esta última, 
tem levado a muitas controvérsias acerca 
do caráter da pequena produção e da for­
mação de um campesinato no Brasil. 

Passando pela velha polêmica em 
torno do caráter feudal ou capitalista da 
agricultura, onde um dos pólos da discór­
dia girava em torno da existência de um 
campesinato dentro de uma estrutura feu­
dal/ lat ifundiária, versus a afirmação da 
empresa capitalista que reduzia todas as 
formas de relações de produção ao assala-
riamento formal ou disfarçado*, a discus­
são tomou novos rumos dos anos 60 até 
hoje. Os estudos empíricos que se realiza­
ram a partir de então sobre as relações de 
produção em geral e a pequena produção, 
em vários contextos regionais do país, ti­
veram neste sentido um importante papel 
para um conhecimento mais aproximado 
da realidade e para a superação daquela 
polêmica de caráter sobretudo ideológico. 
Dentre tais estudos, pela sua relevância 
enquanto marcos que foram na aborda­
gem das relações de produção na agricul­
tura brasileira sob o enfoque da acumula­
ção de capital, vale citar os trabalhos de 
José de Souza Martins (6 e 7), Francisco 
Sá Júnior (17), Maria de Nazareth B . 
Wanderley (22), Teresa Sales (18), bem 
como a curta passagem do artigo de Fran­
cisco Oliveira (11) sobre as relações da 
agricultura com os demais setores da eco­
nomia brasileira. 

Naturalmente que esta reduzida cita­
ção é apenas exemplificativa do tipo de 
abordagem que tem tomado a pequena 

produção como objeto de estudo, e não 
pretendemos ser exaustivos a este respei­
to. Acrescentamos ainda outros trabalhos 
relevantes que fornecem para nós referên­
cias metodológicas acerca de indicadores 
para o estudo do pequeno produtor. São 
pioneiros os estudos de Nicholls e Paiva (9 
e 10), Paiva (12 e 13), sendo o assunto re­
tomado de forma crítica por Paulo San-
droni (19) e José Vicente T. dos Santos 
(20). Outros estudos relevantes quanto a 
abordagem da pequena produção ou do 
nosso objeto de estudo específico, serão 
mencionados oportunamente. 

A questão da pequena produção fa­
miliar tem recebido atenção especial a 
partir sobretudo de constatações recentes 
a respeito de sua importância quantitativa 
crescente até os primeiros anos da década 
de 70. A capitalização da agricultura não 
tem deslocado a pequena produção do ce­
nário deste setor de produção, mas ao 
contrário, conserva-a e até expande-a. O 
que vai acontecer é antes a sua redefinição 
de várias maneiras, conforme o contexto 
regional e cada estrutura produtiva em 
particular. A este respeito, consultar 
Brant ( l ) . 

Assim é que em São Paulo, por 
exemplo, onde são mais evidentes alguns 
indicadores de tecnificação da agricultura 
pelo incremento de uso de tratores e insu-
mos agrícolas modernos, observa-se 
igualmente, através dos Censos Agrícolas 
e Agropecuário, que o número de estabe­
lecimentos de menos de 50 hectares, bem 
como sua respectiva área, mantêm-se, 
com uma pequena taxa de incremento de 
0,8% em relação ao número e 7,4% em 
relação à área dos mesmos, entre os anos 
de 1960 e 1970. Também em São Paulo, 
nesta mesma década, a única categoria de 
trabalhadores rurais que tem incremento 
numérico positivo é a dos responsáveis e 
membros não remunerados da família, ao 
passo que os assalariados agrícolas de 

* Caio Prado lunior (1 5) teve importante papel nesta polêmica ao defender o segundo ponto de vista de forma mais acabada 
nesta obra citada, na qual retoma seus artigos anteriormente publicados na Revista Civilização Brasileira (1960) A revisão 
bibliográfica e a discussão mais acabada sobre este assunto, encontram-ae na tese de Moacir Palmeira (14), infelizmente não 
publicada Dispensamo-nos de voltar aos autores feudalistas, pela superação, na discussão mais rcccnle, de suas principais 
teses. Importante ressaltar, neste contexto, a contribuição mais recente do estudo dc Sérgio Silva sobre o movimento do ca­
pital no campo (21) 
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uma maneira geral têm incremento negati­
vo no mesmo período. A articulação entre 
a modernização da agricultura e as altera­
ções na composição da força de trabalho 
são bem desenvolvidas para o caso de São 
Paulo, no trabalho de Graziano da Silva 
(3). 

Considerando um período mais ex­
tenso, das três décadas que vão do Censo 
de 1940 ao de 1970, o estudo de Lopes (5) 
afirma que "modificações notáveis se de­
ram na composição dos trabalhadores. 
Considerando todo o período, o mais im­
portante foi o crescimento de 22% da 
mão-de-obra familiar, ao passo que o 
conjunto dos outros trabalhadores (em­
pregados e parceiros: em suma, força de 
trabalho das empresas agrícolas) caiu 42 
por cento. Como conseqüência, os traba­
lhadores ultrapassaram bastante a maio­
ria de pessoal ocupado" (5:44). Este estu­
do é ponto de referência obrigatória para 
a nossa pesquisa, na medida em que situa 
a pequena produção familiar no contexto 
do desenvolvimento do capitalismo na 
agricultura de São Paulo, tentando de­
monstrar o seu caráter essencialmente 
mercantil, que a distingue sobremodo de 
outras formas de produção familiar ou do 
campesinato enquanto tal. 

2. Os tomaticultores paulistas. 

A questão que importa esclarecer e 
que norteia o nosso objetivo de estudo, é 
justamente a qualificação desse pequeno 
produtor, para o que os indicadores de 
fontes indiretas de dados são apenas apro-
ximativos. 

A categoria de produtor familiar que 
escolhemos para nosso objeto de estudo, é 
o produtor de tomate vinculado à agroin­
dústria, ou seja, o produtor de tomate 
rasteiro ou tomate para a indústria, se­
gundo a sua denominação corrente. En­
tendemos este produtor como fazendo 
parte da categoria dos pequenos produto­
res familiares, estritamente vinculados ao 
mercado (no caso, através de sua vincula-
ção à agroindústria), tecnologicamente 
modernos, e cuja força de trabalho é ba­
seada sobretudo no trabalho familiar não 

remunerado, usando também o trabalho 
assalariado nas fases de maior necessida­
de de mão-de-obra, principalmente a co­
lheita. 

É uma categoria de produtores fami­
liares que não se confunde, portanto, com 
os camponeses, cuja base da mão-de-obra 
utilizada na exploração é também fami­
liar, que igualmente se vinculam ao mer­
cado pela venda de produtos agrícolas, 
porém com algumas diferenças básicas em 
relação ao pequeno produtor mercantil 
que estamos considerando: o camponês 
produz para subsistência e vende o exce­
dente no mercado, enquanto o pequeno 
produtor mercantil é um produtor espe­
cializado que produz determinada merca­
doria para ser comercializada no merca­
do; o camponês tem um nível tecnológico 
em geral inferior àquele produtor mercan­
til, no sentido de que não adota de forma 
efetiva pacotes tecnológicos provenientes 
de sua vinculação à agroindústria ou coo­
perativa; e finalmente, o camponês neces­
sita ' assalariar-se eventualmente como 
complemento necessário à subsistência do 
grupo familiar. 

Frente a este quadro diferenciado das 
duas categorias de produtores familiares, 
levantamos como hipótese a questão do 
aumento de produtividade, ou da própria 
possibilidade de acumulação por .parte 
desse pequeno produtor mercantil, ou em 
outros termos, das próprias condições de 
sua reprodução na agricultura. 

No caso, os produtores de tomate são 
produtores especializados na produção 
desta leguminosa, distinguindo-se em 
duas categorias básicas: os produtores de 
tomate envarado, destinado ao consumo 
in naturae comercializado principalmente 
através de cooperativas agrícolas, e os 
produtores de tomate rasteiro, de qualida­
de inferior enquanto ao peso e tamanho, e 
destinado às a g r o i n d ú s t r i a s como 
matéria-prima para a fabricação de suco 
de tomate, extrato de tomate, ketchup, 
molho de tomate etc. São em geral produ­
tores distintos, se bem que ocorre fre­
qüentemente o caso das primeiras safras 
de tomate rasteiro, quando os frutos são 
de melhor qualidade, serem destinadas ao 
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mercado in natura, ou vice-versa, as últi­
mas safras do tomate envarado, de pior 
qualidade, poderem ser comercializadas 
na agroindústria. 

Pelas primeiras entrevistas que reali­
zamos com técnicos do I E A — Instituto 
de Economia Agrícola, da F A E S P — Fe­
deração dos Agricultores do Estado de 
São Paulo e da Agrocisa, e pelos dados 
que temos disponíveis, observamos que a 
cultura de tomate é realizada em geral em 
pequenas áreas, de forma intensiva, com 
altos índices de capitalização, e baseada 
sobretudo no trabalho não remunerado 
dos familiares do produtor. 

Os dados da Tabela 1, onde temos os 
estabelecimentos com as respectivas áreas 
dos tomaticultores no Estado de São Pau­
lo em 1975 (ou seja, aqueles estabeleci­
mentos cujo principal cultivo é o tomate), 
mostram uma estrutura de propriedade da 
terra para os tomaticultores com um pre­
domínio acentuado da pequena proprie­
dade. Observe-se que cerca de 50% dos 
estabelecimentos estão ali classificados no 
estrato de área de menos de 5 ha, ocupan­
do contudo apenas 5,7% da área total. 
Esta concentra-se na proporção de 56,5% 
nos estabelecimentos de mais de 50 hecta­
res. Tomando, porém, apenas a área de 
colheita, que é o dado constante na Tabe­
la 2, para o conjunto dos produtores de 
tomate (inclusive aqueles onde o tomate 
não é o cultivo principal), o quadro se 
apresenta modificado. Aumenta aí, como 
seria de esperar, o número de produtores 
que por sua vez se distribuem em menor 
proporção (38,5%) no estrato de área de 
até 5 ha. A área de colheita, por sua vez, 

aumenta neste menor estrato de área para 
18,8%, sobre o total, bem como aumenta 
a proporção da área da colheita entre os 
estabelecimentos de 5 a 50 ha (43,4%), o 
que resulta em que a área da colheita dos 
estabelecimentos de 50 e mais ha reduz-se 
para 45,8% sobre o total. 

O que é importante ressaltar nesta 
Tabela 2, por serem dados que não cons­
tam para os tomaticultores (Tabela 1), é o 
significado dos pequenos estabelecimen­
tos de menos de 50 ha., em relação tanto à 
quantidade de tomate (mais de 60%), 
quanto ao valor médio da produção (qua­
se 70%). Observa-se ainda um dado que 
vem em reforço às informações das entre­
vistas, que é a pequena dimensão da área 
de cultivo de tomate sobre a área média 
do cultivo, em torno de 3 ha., enquanto a 
área média do estabelecimento era de 19 
ha. 

A respeito da importância dos peque­
nos estabelecimentos tomaticultores em 
relação à quantidade e o valor da produ­
ção, vale aqui a observação de que a " l i ­
nha principal de desenvolvimento da agri­
cultura capitalista consiste precisamente 
em que a pequena propriedade, que conti­
nua sendo pequena pela sua superfície, se 
converte em grande pela magnitude de sua 
p r o d u ç ã o " (4). Fo i uma tal linha de abor­
dagem sobre a pequena produção , que le­
vou Graziano da Silva (3:75) a elaborar 
um quadro onde compara a distribuição 
dos imóveis paulistas, de um mesmo gru­
po de área total, por estratos de valor de 
produção. 

Esta exígua dimensão da área de to­
mate poderia dar a impressão de ser este 

T A B E L A 1 — Estrutura Agrár ia dos Tomaticultores no Estado de São Pau lo—1975 . 

Grupos de 
Área Total 

Estabelecimentos Área Área 
Média 

(ha) N.° % ha % (ha) 

Menos de 5 2.195 49,1 5.010 5,7 2,3 
5 a 50 1.925 43,1 33.209 37,8 17,3 
50 e mais 347 7,8 49.549 56,5 142,8 
Total 4.467 100,0 87.768 100,0 19,6 

Fonte: Censo Agropecuár io — 1975. 
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um cultivo secundário, subproduto de ou­
tras culturas comerciais, tal como o caso 
de alguns produtores de laranja no mu­
nicípio de Taquaritinga em São Paulo (2). 

As informações que temos dis­
poníveis nos levam contudo a outra hipó­
tese: os produtores de tomate cultivam pe­
quenas extensões de área, mas são 
produtores de tomate especializados nesta 
cultura, sobretudo a partir de seu maior 
incremento ligado à expansão das agroin­
dústrias de 1974 em diante. Os outros pro­
dutos cultivados no interior do seu estabe­
lecimento o são, estes, sim, à maneira de 
produção secundária, aproveitando os ci­
clos de descanso do plantio de tomate e a 
infra-estrutura de insumos e maquinados 
daquela cultura. 

É preciso ter presente algumas carac­
terísticas específicas da cultura de tomate, 
que é o seu curto ciclo anual (cerca de 4 
meses do plantio à colheita) e o fato de ser 
muito susceptível ao ataque de pragas e de 
doenças de difícil controle causadas por 
vírus e bactérias. Para o produtor especia­
lizado em tomate, o cultivo de outros ce­
reais como milho, feijão, etc. coloca-se en­
tão como alternativa para o aproveita­
mento de todo ano agrícola. E a cultura 
destes outros produtos se coloca como 
secundária para o produtor de tomate, é 
quase um subproduto do seu cultivo prin­
cipal, dele aproveitando inclusive o tempo 
ocioso das máquinas e até às vezes alguns 
insumos industriais passíveis de serem 
usados em outras culturas, conforme de­
poimento que tivemos nas entrevistas pre-

liminares. Daí porque um dos princípios 
que norteia a atividade produtiva desta 
categoria de produtores é que "prejuízo 
de tomate, tem que pagar com tomate". 
Como é uma produção sujeita a muitos 
riscos — geadas, estiagem, doenças e pra­
gas — a possibilidade de um mau ano está 
nas previsões do tomaticultor, que só po­
derá computar seus ganhos, então, num 
período maior, de vários anos. 

Em relação à prevenção de doenças e 
pragas, a rotação de culturas, que é a prá­
tica mais recomendável, é um fator consi­
derável para a ampla difusão do sistema 
de arrendamento. Os produtores de toma­
te são em grande parte arrendatár ios de ti­
po capitalista, que nada tem a ver com to­
das aquelas formas de renda assemelha­
das a rendas pré-capitalistas ainda exis­
tentes em outras regiões do país. A comer­
cialização do seu produto é feita direta­
mente com a indústria, sem nenhuma in­
termediação do proprietário que lhe aluga 
a terra ou o de outros quaisquer agentes 
de comercialização. Com o proprietário 
mantém tão-somente o contrato de arren­
damento e, quando necessário para fins 
de empréstimo bancário, uma carta de 
anuência pelo uso temporár io de seu ter­
reno. 

O Censo Agropecuário fornece a 
condição dos produtores de tomate, mas 
como a última informação é de 1975, ou 
seja, apenas um ano após o marco impor­
tante da expansão de tomate rasteiro, bem 
como agrega os produtores daquele tipo 
de tomate com os de tomate envarado, fi-

T A B E L A 2 — Produtores, Quantidade, Arca de Colheita e Valor da Cultura de Tomate, segundo Grupos 
de Área — Total no Estado de São Paulo — 1975. 

Grupos de 
Área Total 

• (ha) 

Estabelecimentos Área de Colheita Área 
Média 
(ha) 

Quantidade Valor Grupos de 
Área Total 

• (ha) N.° % ha % 

Área 
Média 
(ha) t % 

1.000 
Cr$ % 

Menos de 5 2.871 38,5 2.451 12,0 0,9 79.493 18,8 91.788 22,4 
5 a 50 3.653 49,0 8.674 42,2 2,4 184.077 43,4 191.417 46,8 
50 e mais 929 12,5 9.412 45,8 10,1 160.082 37,8 126.344 30,8 
Sem declaração 2 0,0 8 0,0 23 0,0 11 0,0 

Total 7.455 100,0 20.545 100,0 2,8 423.675 100,0 409.560 100,0 

Fonte: Censo Agropecuário — 1975. 
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ca difícil, através deste dado, ter um qua­
dro real e atual das condições dos produ­
tores de tomate no Estado de São Paulo. 
Mesmo com tal ressalva, é de se notar, já 
naquele ano, que 26,3% da área de culti­
vo de tomate, bem como 23,9% da quan­
tidade produzida e 23,3% do valor da 
produção, eram de arrendatários. 

O sistema de arrendamento tomou 
grande impulso entre os tomaticultores, a 
partir da extensão desta cultura em novas 
áreas a oeste do Estado, com a instalação 
de novas fábricas da Cica e da Paoletti 
nos municípios de Presidente Prudente e 
Araçatuba. Essas fábricas têm a capacida­
de de trabalhar anualmente cerca de 
350.000 t de tomate. Para se ter uma idéia 
da grandeza disso: a capacidade total ins­
talada no Brasil, antes era de apenas 300 
mil toneladas anuais. Esse fato marca 
bem um novo impulso que é dado à pro­
dução de tomate no Estado, sendo no ca­
so o tomate rasteiro para indústria, aquele 
que mais se expande. 

A vinculação dos produtores de to­
mate à indústria se faz principalmente na 
comercialização do produto: dois ou três 
meses antes do período de plantio, são 
distribuídas cartas de intenção entre aque­
les produtores geralmente já vinculados à 
indústria e com tradição no ramo, onde 
consta o preço tomado como valor bási­
co. O acordo sobre o preço do tomate — 
F O B roça, assunto por si só controverso e 
sujeito a dar vantagens comparativas à 
agroindústria, juntamente com outros as­
pectos do entendimento entre as partes 
envolvidas, levou à criação de um Comitê 
de Agroindústria em 1977, a partir de 
quando todo o entendimento entre produ­
tores e compradores de matéria-prima é 
feito por seu intermédio. Graziano Neto 
(2) refere-se ao pagamento da produção 
entregue à indústria pelos tomaticultores, 
em notas promissórias a serem resgatadas 
no prazo de 90 dias (50% do valor) e 120 
dias (50% restantes). 

Além da comercialização propria­
mente, a agroindústria ainda se relaciona 
com os tomaticultores através do forneci­
mento da semente para o plantio e de uma 
discreta assessoria técnica, que se torna 

mais presente nos momentos em que o 
fornecimento da matéria-prima está em 
risco por conta de qualquer fator adverso 
da natureza. 

Importante a reter (pois são estas ca­
racterísticas, sobretudo, que contribuem 
para caracterizar este produtor de tomate 
dentre os novos pequenos produtores que 
nos interessam estudar) é a sua vinculação 
à indústria, não somente enquanto forne­
cedores de matéria-prima, mas enquanto 
consumidores de maquinários e insumos 
modernos que passam a constituir seus 
meios de produção (nos reportamos aqui 
ao recente trabalho de Müller, (8). A sua 
autonomia enquanto pequenos produto­
res frente ao maior poder de barganha da 
indústria oligopólica, ou a continuidade 
da produção pulverizada do tomate, 
quando a indústria supostamente poderia 
açambarcar o setor agrícola de forneci­
mento da matéria-prima, tal como o faz, 
por exemplo, a agroindústria canavieira, 
são para nós questões que orientaram a 
pesquisa. 

As informações preliminares davam 
conta de que já teria havido tentativas por 
parte das agroindústrias processadoras de 
tomate, no sentido de concentrar em suas 
mãos a produção agrícola, logo abando­
nada face às vantagens comparativas da 
produção pulverizada feita pelos produto­
res au tônomos . Tais vantagens da peque­
na produção não estariam relacionadas à 
intensificação do uso de sua mão-de-obra 
familiar? 

O que examinamos na pesquisa de 
campo, pois que as fontes indiretas são in­
suficientes para tal, é até que ponto a 
maior difusão do trabalho assalariado, 
sobretudo o assalariado temporár io , a 
partir do incremento da cultura do tomate 
rasteiro nos anos pós-74, não estará mu­
dando a base de constituição da mão-de-
obra no interior dos estabelecimentos to­
maticultores, e que conseqüências pode­
rão daí advir para a reprodução desta ca­
tegoria de pequenos produtores familia­
res. O dado que temos disponível (2) so­
bre a constituição da mão-de-obra nos es­
tabelecimentos tomaticultores, nos indi­
cam, para o caso do município de Taqua-
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ritinga, o seguinte quadro de composição 
de mão-de-obra: 

12,5% — só trabalhadores familiares 
19,6% — não usam trabalho familiar 
67,9% — mão-de-obra familiar mais 

trabalhadores permanentes e/ou tempo­
rários. 

O mais comum é, portanto, a base do 
trabalho familiar, usando mão-de-obra 
assalariada sobretudo na época da colhei­
ta, que significa 75% da utilização da 
mão-de-obra, contra 20,5% nos tratos 
culturais e 4,5% no plantio. Ainda segun­
do aquela mesma fonte, o trabalho fami­
liar seria usado sobretudo no plantio 
(47%) e tratos culturais (41 %) contra ape­
nas 18% na colheita. As duas primeiras 
operações são por sua vez bastante meca­
nizadas, o que resulta em que o trabalho 
familiar significa o trabalho mais qualifi­
cado no interior da exploração do tomate. 
Parece, portanto, se reproduzir neste caso 
dos tomaticultores, o modelo dos peque­
nos produtores tecnificados descrito no 
estudo de Lopes (5: 85-94), em que se 
combina tecnologia avançada com traba­
lho familiar não remunerado. 

No caso dos tomaticultores, os dados 
censais de 1975 sobre o uso de sementes 
comuns e sementes selecionadas segundo 
a tecnologia aplicada mostram, grosso 
modo, que 3/5 dos produtores usam se­
mentes selecionadas e 43,6% produzem 
tomate usando irrigação. Estes mesmos 
dados deixam entrever ainda a provável 
existência de pacotes tecnológicos de uso 
corrente entre os produtores de tomate: 
usando ou não irrigação e sementes sele­
cionadas, a grande maioria dos tomaticul­
tores (93,4%) usam defensivos e aduba-
ção no seu cultivo de tomate. Trata-se, 
portanto, de um tipo de cultura agrícola 
intensiva em capital, o que fica ainda mais 
evidente através de dados recentes do Ins­
tituto de Economia Agrícola, no Prognós­
tico 81/82 (16), através de uma tabela que 
fornece o custo operacional por hectare e 
por unidade de produção (em cruzeiros 
correntes). Observa-se por estes dados 
que, no caso específico do tomate rasteiro 
na safra de 1980 no Estado de São Paulo, 
a participação relativa dos fertilizantes e 

defensivos químicos somada às despesas 
com operações de máquinas (e sua depre­
ciação) é significativamente superior aos 
gastos com mão-de-obra (77,5%). Vale 
ressaltar que para este ano consta um item 
de colheita por empreitada (não existente 
para o tomate envarado) que, somada às 
despesas com mão-de-obra, representa 
22,5% sobre o total dos custos operacio­
nais. 

Como a realidade agrária do Estado 
de São Paulo é bastante diversificada re­
gionalmente, optou-se por escolher uma 
área para concentrar o nosso estudo de 
caso. A única fonte que dispõe de dados 
sobre tomate rasteiro a nível regional é o 
IEA. Tomando-se os resultados dos 5os. 
Levantamentos para Previsão de Safras 
do I E A , realizados em junho de cada ano, 
temos alguns dados segundo as D I R A s . 
Cada DIRA-Divisão Regional Agrícola-
constitui uma região de atuação da Secre­
taria de Agricultura do Estado de São 
Paulo, sendo as D I R A s em número de 
dez. Na construção das tabelas tomou-se 
apenas aquelas que se apresentavam como 
principais produtoras de tomate rasteiro. 
A série de dados disponível começa em 
1974, pois até esse ano, o I E A calculava 
estimativas e previsões de safras agrícolas 
para o Estado como um todo, e somente 
em 1974 o I E A passou a levantá-las tam­
bém por D I R A s . 

Acompanhando a evolução da área 
cultivada, chegamos à conclusão que no 
período 74/81 a cultura do tomate rastei­
ro vem passando por um processo de cres­
cente descentralização (Tabela 3). Esse 
processo foi estimulado pelas indústrias 
processadoras de tomate, que fizeram 
promoções junto a produtores nas regiões 
de São José do Rio Preto, Araça tuba e 
Presidente Prudente. Nas duas últimas a 
Paoletti e Cica, respectivamente, se insta­
laram por volta de 1974, e ainda hoje, em 
1982, não operam com toda a capacidade. 
As indústrias, no receio de dependência 
dos produtores em comprometer a fase in­
dustrial, tentam diversificar as zonas de 
produção, ao mesmo tempo que os man­
têm pulverizados. Em 1974, a área culti­
vada se encontra bastante concentrada em 
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Ribeirão Preto; nos anos seguintes várias 
outras D I R A s apresentam crescimento na 
área plantada com o produto; em 76 e 77 
São José do Rio Preto aparece como prin­
cipal D I R A produtora; nos últimos anos, 
já se caracteriza a descentralização da 
área cultivada com tomate rasteiro e se 
destacam as D I R A s de Araçatuba e Presi­
dente Prudente. A última, no período 
79/81 tem-se mantido como principal 
área cultivada de tomate rasteiro, repre­
sentando em torno de 30% da área de co­
lheita do produto no Estado de São Pau­
lo. As quantidades produzidas seguem, 
em grandes linhas, a mesma direção da 
área cultivada. Nos últimos três anos, 
mais da metade do tomate rasteiro do Es­
tado provém das D I R A s de Araça tuba e 
Presidente Prudente: em 1980, Presidente 
Prudente contribuiu com 34,0% da pro­
dução total, e em 1981, com 28,7% (Ta­
bela 4). No período 74/81 se verificou sig­
nificativo aumento de produtividade do 
tomate rasteiro em São Paulo: quando em 
1974, o menor rendimento era o de 9,9 
t/ha, em Ribeirão Preto, o menor, em 
1981, foi de 14,4 t/ha, na D I R A citada; 
da mesma forma, para os mesmos anos, 
se o maior rendimento em 74 era de 26,1 
t/ha, em Marília, ele passou a ser, em 81, 
de 37,5 t/ha, registrado em Bauru (Tabela 
5). 

Quanto à produtividade, também se 
sobressaem na atualidade as D I R A s de 
Araçatuba e Presidente Prudente, que 
apresentaram, respectivamente, rendi­
mentos de 30,3 e 35,3 t/ha, em 1980; e 
34,2 e 25,1 t/ha, em 1981. Sem dúvida, a 
maior produtividade de tomate rasteiro é 
devido à adoção, por parte dos produto­
res, de um pacote tecnológico bastante so­
fisticado — irrigação, defensivos, semen­
tes selecionadas, adubos e corretivos — 
sem o qual dificilmente vencem as conse­
qüências de uma estiagem mais violenta e 
do ataque de doenças e pragas. 

As grandes indústrias processadoras, 
com interesse direto na produtividade de 
seus fornecedores, recentemente têm vin­
culado os contratos de compra de tomatee 
rasteiro àqueles produtores que dispõem 
de área irrigada. Outro fator tecnológico 

a influir na produtividade é o uso intensi­
vo de maquinár io . 

Retomando algumas afirmações de 
forma sintética, vejamos no que os Cen­
sos Agropecuários de 1970, mas principal­
mente de 1975, iluminam a nível geral a si­
tuação dos pequenos produtores da mi-
crorregião da Al t a Sorocabana de Presi­
dente Prudente, entre os quais estão os to­
maticultores, objeto de estudo. 

Cabe lembrar que a Agrocica, insta­
lada em Presidente Prudente em 1974, do­
mina 50% do mercado de processados de 
tomate do Brasil. Sua implantação na re­
gião se deveu à preexistência de pequenos 
e médios produtores com bom nível tec­
nológico, de infra-estrutura de estradas, e 
de água abundante. 

Segundo o Censo Agropecuário , em 
1975, na Al ta Sorocabana de Presidente 
Prudente existiam 11.097 estabelecimen­
tos menores de 20 ha, correspondendo a 
62,1% do total de estabelecimentos da mi-
crorregião, que concentravam apenas 
5,4% da área total, ou seja, 92.108 ha; se 
tomarmos os estabelecimentos menores 
de 50 ha, as proporções atingem 80,5% 
dos estabelecimentos e 11,6% da área to­
tal, o que demonstrava o alto grau de pul­
verização de pequenas unidades agrícolas, 
ao lado de poucas, mas grandes, explora­
ções. Para se avaliar somente por um as­
pecto o nível tecnológico dos produtores, 
de 1970 a 1975 a área irrigada na região 
aumentou mais de quatro vezes; 
considerando-se os informantes, ou seja, 
os produtores, o aumento foi mais subs­
tantivo, superior a cinco vezes. 

Desses produtores instalados na re­
gião, em grande parte descendentes da co­
lonização japonesa, emergiram os novos 
pequenos produtores, fornecedores da 
Agrocica, hoje especializados na cultura 
do tomate rasteiro. Estes pequenos pro­
dutores são em sua maioria arrendatár ios , 
aliando o interesse por terras ainda não 
desgastadas pelo tomate, ao interesse dos 
pecuaristas da região, quando reformam 
pastagens. Provavelmente os pequenos es­
tabelecimentos concentravam em grande 
parte os arrendatários, inclusive aqueles 
voltados para a cultura de tomate: 25,8% 
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dos produtores da microrregião são classi­
ficados como arrendatários em 1975, cor­
respondendo a uma área média de 17,1 ha 
arrendados. Do total de arrendatários do 
Estado, 15,6% estavam na Al ta Soroca­
bana de Presidente Prudente. No início da 
década de 70, 82,3% do pessoal ocupado 
nas atividades agrárias da Al t a Sorocaba­
na de Presidente Prudente era constituído 
dos responsáveis pelos estabelecimentos e 
seus familiares. Em 1975, tal proporção 
caiu para 68,2%, acompanhando o movi­
mento geral de reestruturação da compo­
sição da força de trabalho agrícola, obser­
vada não só em São Paulo, mas em todo o 
território nacional, exclusive àquelas re­
giões de fronteira agrícola mais recente. 
Das demais categorias de pessoal ocupa­
do, somente apresentou aumento em nú­
meros absolutos e relativos, a de emprega­
dos temporários, que em 1970 representa­
vam 9,2% da mão-de-obra agrícola da re­
gião, e em 1975, 18,2% do total. Ainda 
aqui, cabe ressaltar que 50,5% dos estabe­
lecimentos da microrregião não possuíam 
pessoal contratado, o que reforça a hipó­
tese de que os pequenos produtores real­
mente só lançam mão de empregados tem­
porários para tarefas bem definidas do 
período de trabalho, ou seja, tentam co­
brir com a força de trabalho familiar a 
maior parte das tarefas produtivas que 
exigem mão-de-obra intensiva e especiali­
zada. 

3. Implicações políticas 

A rápida caracterização dos produto­
res de tomate no Estado de São Paulo, 
feita aqui de forma preliminar, coloca pa­
ra nós algumas questões de ordem mais 
geral sobre os novos pequenos produto­
res. 

Gostaríamos de salientar, antes de 
mais nada, o caráter essencialmente mer­
cantil dessa categoria de pequenos produ­
tores que estamos aqui considerando, e 
que, ademais dos tomaticultores, estende-
se a vários outros pequenos produtores 
rurais. São produtores familiares, porém 
capitalizados, isto é, que produzem com 
elevados níveis de tecnificação. O proces­

so de t ransformação das relações de pro­
dução na agricultura, que resultou na di­
ferenciação do campesinato, ou, no caso 
que estamos aqui considerando, no surgi­
mento de pequenos produtores tecnifica-
dos, é resultado sobretudo dos incentivos 
governamentais e das injeções de créditos 
bancários resultantes da política econômi­
ca que vem de meados da década de 60 
com a promulgação da nova lei de crédi­
tos. 

Uma questão que logo vem à tona, 
relaciona-se ao próprio fato de serem eles 
produtores assim capitalizados. Nesta 
condição, e tendo que produzir a um nível 
de avançada tecnologia, os novos peque­
nos produtores estão constantemente en­
dividados, seja através de créditos para 
investimento, seja para custeio da produ­
ção. Portanto, ao mesmo tempo que ex­
ploram hoje um ramo da agricultura no 
qual a composição orgânica do capital é 
uma das mais elevadas do setor, isto não 
se reflete no padrão de vida do pequeno 
produtor e sua família, que, tudo indica, 
permanece ainda em níveis bastante bai­
xos. 

Uma hipótese a ser explorada, é 
quanto ao próprio padrão de vida desta 
categoria de pequenos produtores, o que 
tem a ver com o nosso interesse específico 
quanto à criação e realização de um exce­
dente na produção familiar. Até que pon­
to o vínculo do tomaticultor com a 
agroindústria estaria condicionando sua 
reprodução familiar num cont ínuo baixo 
padrão de vida? 

A utilização intensiva da força-de-
trabalho familiar seria um dos aspectos 
que diferencia esse pequeno produtor de 
um empresário capitalista. Outra diferen­
ça significativa é quanto à sua própria re­
produção enquanto categoria social: a 
condição de produtor especializado numa 
cultura intensiva em capital, qual é a cul­
tura de tomate que aqui estamos conside­
rando, com determinado contrato de for­
necimento em relação à indústria proces­
sadora, como que condiciona sua depen­
dência em relação a esse produto e a essa 
indústria. Ele não tem a flexibilidade de 
mudança para outros ramos de produção 
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conjunturalmente mais rentáveis da eco­
nomia, qual o grande empresário. 

Porém nem tampouco, por esse bai­
xo nível de vida e pela sua contingência de 
ser sobretudo um trabalhador familiar, e 
só esporadicamente, na época da colheita, 
um empregador, pode-se assemelhá-lo em 

seus interesses de classe, tal como faz a lei 
do Enquadramento e Contr ibuição Sindi­
cal Rura l (Decre to-Lei 1.166 de 
15/04/1971), aos trabalhadores assalaria­
dos. Nas palavras de Sérgio Silva (21: 
145), " O capital-dinheiro que expressa a 
capitalização da renda constitui a condi-

T A B E L A 3 — Evolução da Área Cultivada com Tomate Rasteiro, segundo D I R A s Produtoras, no Estado 
de São Paulo — 1974-1981. 

D I R A s Área cultivada (ha) 
1974 1975 1976 1977 1978 1979 1980 1981 

Ribeirão Preto 10.900 6.400 2.960 3.450 3.200 2.605 2.450 2.500 
Bauru 380 900 650 550 720 1.725 1.580 1.120 
Marília 460 1.200 1.200 1.400 1.400 1.300 1.370 1.040 
São José do Rio Preto 4.060 6.200 5.610 4.400 4.300 3.795 2.030 2.100 
Araça tuba 5.600 4.400 2.960 2.900 4.280 4.755 3.790 3.220 
Presidente Prudente 1.400 4.500 2.820 3.800 4.800 5.855 4.680 4.350 

Estado de São Paulo 22.800 23.600 16.200 16.500 18.700 20.035 15.970 14.400 

Fonte: IEA — 5.º Levantamentos para Previsão de Safras. 

T A B E L A 4 — Evolução da P r o d u ç ã o de Tomate Rasteiro, segundo Diras Produtoras, no Estado de São 
Paulo — 1974-1981. 

Diras 
Quantidade (mil toneladas) 

1974 1975 1976 1977 1978 1979 1980 1981 

Ribeirão Preto 108 60 40 50 47 45 70 36 
Bauru 8 20 10 15 17 40 38 42 
Marília 12 20 10 40 40 30 38 28 
São José do Rio Preto 50 70 100 80 77 75 54 50 
Araça tuba 72 60 30 45 67 115 115 1 10 
Presidente Prudente 30 100 40 70 88 120 165 109 

Estado de São Paulo 280 330 230 300 336 425 485 380 

Fonte: I E A — 5.° Levantamentos para Previsão de Safras. 

T A B E L A 5 — Produtividade da Cultura de Tomate Rasteiro, segundo Diras Produtoras, no Estado de São 
Paulo — 1974-1981. 

Diras 
Rendimento (l/ha) 

1974 1975 1976 1977 1978 1979 1980 1981 

Ribeirão Preto 9,9 9,4 13,5 14,5 14,7 17,3 28,6 14,4 
Bauru 21,1 22,2 15,4 27,3 23,6 23,2 24,1 37,5 
Marília 26,1 16,7 8,3 28,6 28,6 23,1 27,8 26,9 
São José do Rio Preto 12,3 11,3 17,8 18,2 17,9 19,8 26,6 23,8 
Araça tuba 12,9 13,6 10,1 15,5 15,7 24,2 30,3 34,2 
Presidente Prudente 21,4 22,2 14,2 18,4 18,3 20,5 35,3 25,1 

Estado de São Paulo 12,3 14,0 14,2 18,2 18,0 21,2 30,4 26,2 

Fonte: I E A — 5.° Levantamentos para Previsão de Safras. 
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ção para a sua sobrevivência como traba­
lhador não assalariado, a condição para a 
sua não proletarização. Trata-se de uma 
luta que não deve ser explicada por ne­
nhum 'modo de pensar' original, mas pe­
lo fato bem concreto das condições de vi­
da operárias. Tal como, em regra geral, a 
pior coisa na escravidão é ser escravo, a 
pior coisa no capitalismo é mesmo ser as­
salariado". 

A nível da luta política, os pequenos 
produtores que conseguiram se capitali­
zar, e portanto que conseguiram "d r i ­
blar" a proletarização, têm poucos pon­
tos de identidade com a luta proletária 
dos trabalhadores despossuídos. Querem 
melhores preços para o seu produto, aces­
so a crédito, mercado garantido. Qual a 
entidade que os representa nestes seus in­
teresses? Sabemos que eles participam, 
juntamente com outros grandes produto­
res de tomate em São Paulo, do Comitê 
de Agro indús t r i a coordenado pela 
FAESP, cuja principal atribuição é o esta­
belecimento de preços entre produtores e 
indústrias processadoras. Porém aqui é de 
se prever, além da superioridade "natu­
ral" do poder de barganha dos grupos in­
dustriais, o poder dos grandes produtores 
rurais, ao fixar preços que remunerem sa­
tisfatoriamente o produto nas condições 
específicas em que o produzem. 

Como se vê, esses (e outros) peque­
nos produtores agrícolas capitalizados, 
estão ainda longe de serem apreendidos 
pela ciência da economia política, na di­
mensão de suas lutas políticas e de sua 
possível força de organização. O que é 
certo, é a existência de um espaço social 
que não é preenchido por eles, embora se­
ja inegável o papel que desempenham no 
processo de acumulação da sociedade glo­
bal, na atual fase de capitalismo monopo­
lista. 

A que classe social pertencem os pe­
quenos produtores de tomate? Consti­
tuem uma fração de classe? Ou consti­
tuem uma classe social própr ia de peque­
nos produtores familiares? De toda for­
ma, semelhante a um possível enquadra­
mento sindical forçado, sua definição de 
classe coloca, mais do que responde ques­
tões. Ainda mais, considerando que a 
emergência desses pequenos produtores se 
deu principalmente via políticas de Estado 
que redefiniram o ramo da produção 
agrícola como um todo, perguntamos: 
Até que ponto os novos pequenos produ­
tores são, ou podem virtualmente vir a ex­
pressar seus projetos de forma autôno­
ma? E quais são os limites com que se de­
frontam na participação política, os no­
vos pequenos produtores? 
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